
 

 

 

 

 

 

 

 

LEI 23/2012 E O ACORDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL Nº 602/2013 

Retribuição do Trabalho Suplementar – acréscimos 

 

Art. 7º Nº 5: Decorrido o referido prazo de dois anos sem que as referidas disposições ou cláusulas tenham sido 

alteradas, os montantes por elas previstos são reduzidos para metade (não podendo ser inferiores aos estabelecidos pelo 

Código Trabalho) – DECLARADO INCONSTITUCIONAL  

Em consequência: 

A partir de 01 de Janeiro de 2015, as nossas Instituições estão obrigadas a repor o pagamento do Trabalho Suplementar 

previsto em CCT: 

a) 50% na primeira hora e 75% nas seguintes, em dia útil e 

b) 100% por cada hora em dia de descanso semanal (obrigatório ou complementar ) e feriado. 

 

UDIPSS-AVEIRO, 22 de Dezembro de 2014. 

 


